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GABRIEL JOSÉ RODRIGUES D E R E Z E N D E FILHO 
(1945-1948) 
Nasceu em São Paulo a 23 de junho de 1893. 
Fez o curso secundário no Colégio do Carmo e no Ginásio de São 
Bento. E m 1909, quando contava 15 anos, matriculou-se na Faculdade de Direito 
de São Paulo, obtendo o grau de bacharel em 1913. 
E m 1917, inscreveu-se no concurso para lente substituto de Teoria 
e Prática do Processo Civil e Comercial. E m 1919, foi nomeado livre-docente da 
mesma cadeira, sendo que, em 1921, com o falecimento do professor Estevão de 
Almeida, passou a reger a cadeira, tendo-se doutorado em 1925. 
Foi secretário do Dr. Washington Luis, quando presidente do 
Estado, de 1920 a 1924, diretor do Tribunal de Contas, de 1925 a 1930, 
procurador do curador fiscal do Estado, de 1930 a 1937, além de membro do 
Conselho Nacional de Ensino, como representante dos livres-docentes da 
Faculdade de Direito de São Paulo. 
E m janeiro de 1934, tornou-se professor catedrático de Direito 
Judiciário Civil e, em 1945, foi nomeado diretor da Faculdade de Direito de São 
Paulo, permanecendo até 1948. 
Foi membro da Ordem dos Advogados do Brasil, do Instituto da 
Ordem dos Advogados e da União Brasil-Estados Unidos. Pubücou vários 
artigos na Revista da Faculdade de Direito e na Revista dos Tribunais. 
Faleceu nesta capital a 20 de novembro de 1957. 
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